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Resumo

Esse trabalho aborda o conteúdo, a interpretação e 
a aplicação da lei de acesso a informações – Lei nº 
12.527/2011 -, promulgada em 18 de novembro de 2011, 
com entrada em vigência no dia 16 de maio de 20122 . A 
Lei Federal de Acesso a Informações é informada pelos 
valores da democracia, da república e da transparência, 
diretrizes de sua interpretação e aplicação. Assim, as regras 
de acessibilidade ativa e passiva devem ser examinadas 
e orientadas sob esses valores. Discorre-se, ainda, acerca 
dos limites da aplicação da lei e da responsabilidade dos 
agentes públicos e políticos pelo seu descumprimento. 

1  Procurador da Assembleia Legislativa do RS. Doutorando em Direto UFRGS. 
mestre em Direito da Economia e da Empresa pela FGV.
2  A Lei Federal no 12.527/2011 foi publicada em 18 de novembro de 2011, com 
prazo de vacatio legis de 180 dias, conforme determina seu artigo 47. Assim, nos 
termos do artigo 8o da Lei Complementar no 95/1998, a lei entra en vigor no dia 
16 de maio de 2012.
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Abstract  

This paper discusses the content, the interpretation and 
application of Access to Information Act nº 12.527/2011 - 
promulgated on November 18, 2011, entered into effective 
on 16 May 2012. The Access to Information Federal Act 
is informed by the values of democracy, the republic and 
transparency, its means directives to interpretation and 
application. Thus, the accessibility of active and passive rules 
must be examined and guied in these values. Discourses is 
also about the limits of application of the law and liability of 
public officials and politicians for their violate. 

Palavras Chaves: Lei de Acesso a Informações - Direito 
Constitucional – Direito Administrativo – Democracia –  
República - Transparência.

Keyboards: Access to Information Act – Constitutional Law – 
Administrative Law – Democracy – Republic – Transparency.

1 INTRODUÇÃO

Em 18 de novembro de 2011, foi promulgada a Lei de Acesso 
a Informações - Lei n. 12.527/2011 – que regulamenta o direito 
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fundamental à obtenção de informação3  e fixa o dever do Estado em 
fornecer informações públicas aos cidadãos. A lei tem por escopo a 
concretização do direito fundamental à informação, marcado pelos 
valores da democracia, da república e da transparência, ao tratar a 

3  O direito fundamental de acesso a informações é objeto de tutela normativa 
em leis e instrumentos jurídicos internacionais, tais como: a elogiada Lei Federal 
de Transparência e Acesso a Informação Pública Governamental do México, de 
2002; a Lei de Liberdade de Informação norte-americana, de 1966 (Freedom 
of Information Act); a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da 
Organização das Nações Unidas (ONU), que em seu artigo XIX diz: “Toda pessoa 
tem direito à liberdade de opinião e expressão: este direito inclui a liberdade de, 
sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e 
ideias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras”; os artigos 10 e 13 
da Convenção das Nações Unidascontra a Corrupção, de 2003, incorporada ao 
ordenamento jurídico brasileiro pelo Decreto nº 5.687/2006, que diz: “Artigo 10 – 
Informação pública. Tendo em conta a necessidade de combater a corrupção, cada 
Estado Parte, em conformidade com os princípios fundamentais de sua legislação 
interna, adotará medidas que sejam necessárias para aumentar a transparência em 
sua administração pública, inclusive no relativo a sua organização, funcionamento 
e processos de adoção de decisões, quando proceder. Essas medidas poderão 
incluir, entre outras coisas: a) A instauração de procedimentos ou regulamentações 
que permitam ao público em geral obter, quando proceder, informação sobre 
a organização, o funcionamento e os processos de adoção de decisões de sua 
administração pública, com o devido respeito à proteção da intimidade e dos 
documentos pessoais, sobre as decisões e atos jurídicos que incumbam ao público; 
b) A simplificação dos procedimentos administrativos, quando proceder, a fim de 
facilitar o acesso do público às autoridades em encarregadas da adoção de decisões; 
e c) A publicação de informação, o que poderá incluir informes periódicos sobre 
os riscos de corrupção na administração pública” e “Artigo 13 – Participação da 
sociedade. 1. Cada Estado parte adotará medidas adequadas, no limite de suas 
possibilidades e de conformidade com os princípios fundamentais de sua legislação 
interna, para fomentar a participação ativa de pessoas e grupos que não pertençam 
ao setor público, como a sociedade civil, as organizações não-governamentais 
e as organizações com base na comunidade, na prevenção e na luta contra a 
corrupção, e para sensibilizar a opinião pública a respeito à existência, às causas 
e à gravidade da corrupção, assim como a ameaça que esta representa. Essa 
participação deveria esforçar-se com medidas como as seguintes: a) Aumentar a 
transparência e promover a contribuição da cidadania aos processos de adoção de 
decisões; b) Garantir o acesso eficaz do público à informação; c) Realizar atividade 
de informação pública para fomentar à intransigência à corrupção, assim como 
programas de educação pública, incluídos programas escolares e universitários; d) 
Respeitar, promover e proteger a liberdade de buscar, receber, publicar e difundir 
informação relativa à corrupção. Essa liberdade poderá estar sujeita a certas 
restrições, que deverão estar expressamente qualificadas pela lei e ser necessárias 
para: i) Garanti o respeito dos direitos ou da reputação de terceiros; ii) Salvaguardar 
a segurança nacional, a ordem pública, ou a saúde ou a moral públicas. 2. [...]”; 
item 4 da Declaração Interamericana de Princípios de Liberdade de Expressão, 
admite limitações excepcionais que devem estar previamente estabelecidas em 
lei para o caso de existência de perigo real e iminente que ameace a segurança 
nacional em sociedade democráticas”.
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informação como bem público, do qual o Estado apenas detém a guarda, 
restringindo o sigilo de informações públicas a hipóteses excepcionais. 

A lei estabelece duas vertentes para o fornecimento de 
informações públicas aos interessados. A primeira, denominada de 
ativa, o Estado tem o dever de disponibilizar espontaneamente as 
informações nas páginas eletrônicas de internet de seus respectivos 
órgãos ou em suas repartições; a segunda, denominada de passiva, 
o Estado, mediante provocação processual administrativa do 
interessado, obriga-se a fornecer as informações solicitadas.

Assim, para a correta interpretação e aplicação da nova 
lei é necessário, primeiramente, fixar seu conteúdo axiológico e 
teleológico. Vale dizer, quais valores pretende proteger e fins que 
pretende atingir, e as normas4 

4  Normas são os sentidos construídos a partir da interpretação sistemática de 
textos normativos. O dispositivo normativo é interpretado, resultando a norma. 
Vale dizer, da interpretação do dispositivo se extrai a norma. Da distinção entre 
dispositivos e norma o direto é reconstruído pela atividade interpretativa. O 
intérprete/aplicador não descreve o conteúdo de um significado previamente dado, 
mas realiza ato de decisão que constitui a significação e os sentidos do texto. Os 
traços de significação mínimos já existentes, chamados de condição intersubjetiva 
a priori, são condições estruturais preexistentes no processo de cognição, que 
fazem com que o sujeito interprete algo anterior que se lhe apresenta para ser 
interpretado. O intérprete/aplicador parte desse mínimo e reconstrói o sentido 
do texto (Humberto ÁVILA, Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos 
princípios jurídicos. 3. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004, PP. 22/26.
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(princípios e regras5 ) diretivas que norteiam a sua interpretação no 
acesso ativo (espontâneo) e passivo (procedimental) a informações 
e os limites de sua aplicação.  

De logo, aponta-se que o eixo estruturante adotado para 
interpretação e aplicação da lei é aquele que potencializa a 

5  O significado do vocábulo princípio será tomado, inicialmente, em sentido 
comumente adotado pela doutrina clássica. As críticas em relação a essa 
denominação serão feitas em relação aos “princípios” pontualmente abordados 
no transcorrer e ao final do trabalho, tomando por base a obra de Humberto 
ÁVILA, Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 
3. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004. A propósito, a finalidade da distinção entre 
princípios e regras, proposta de dissociação por nós adotada, tem duas funções: 
(i) visa antecipar características das espécies normativas de modo a facilitar o 
processo interpretação e aplicação do Direito e;(ii) aliviar o ônus argumentativo 
do aplicador do Direito (Humberto ÁVILA, Teoria dos princípios: da definição à 
aplicação dos princípios jurídicos. 3. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004, PP. 56/57). 
“As regras são normas imediatamente descritivas, primariamente retrospectivas 
e com pretensão de decidibilidade e abrangência, para cuja aplicação se exige a 
avaliação da correspondência, sempre centrada na finalidade que lhes dá suporte 
ou nos princípios que lhe são axiologicamente sobrejacentes, entre a construção 
conceitual da descrição normativa e a construção conceitual dos fatos. Os princípios 
são normas imediatamente finalísticas, primariamente prospectivas e com pretensão 
de complementariedade e de parcialidade, para cuja aplicação se demanda uma 
avaliação da correlação entre o estado de coisas a ser promovido e os efeitos 
decorrentes da conduta havida como necessária à sua promoção” (Humberto 
ÁVILA, Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios jurídicos. 3. 
Ed. São Paulo: Malheiros, 2004, p. 70). Um fim é ideia que exprime uma orientação 
prática. Os fins representam uma função diretiva. A instituição do fim é ponto de 
partida para a procura de meios. Os princípios, embora relacionados a valores, 
não se confundem com eles. Os princípios se situam no plano deontológico. Os 
valores situam-se no plano axiológico ou meramente teleológico. (Idem, Ibidem, PP. 
70/72). O postulado normativo aplicativo são normas estruturantes da aplicação de 
princípios e regras. Aqui insere-se a proporcionalidade e a razoabilidade. As espécies 
de postulados são assim postas: (i) inespecíficos: ponderação; concordância prática 
e proibição de excesso; (ii) específicos: igualdade – aplicável em situações nas 
quais haja o relacionamento entre dois ou mais sujeitos em função de um critério 
discriminador que serve a alguma finalidade; razoabilidade – aplicável em situações 
em que se manifeste um conflito entre o geral e o individual, entre a norma e a 
realidade por ela regulada, e entre um critério e uma medida; proporcionalidade 
– aplicável nos casos em que exista uma relação de casualidade entre um meio e 
um fim (Idem, Ibidem, PP. 93/125).
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concretização dos direitos fundamentais6  na leitura do Estado 
Constitucional7 , especialmente aqui o direito fundamental de 
acesso a informações públicas.

Assim, o estudo tem o objetivo, a par da necessária exposição 
dogmática fundada no exame das normas e valores trazidos pela 
lei (âmbito da interpretação), expor os aspectos pragmáticos do 
procedimento e dos limites concernentes à sua aplicação. 

Fixado o marco metodológico, fundado na estrutura da lei 
federal em exame e no necessário caráter didático da exposição, 
a estruturamos da seguinte forma: (1) Normas e Valores da Lei 
Federal nº 12.527/2011; (2) Acesso a Informações Públicas 
Ativas; (3) Acesso a Informações Públicas Passivas; (4) Limites 
de Acesso a Informações e; (5) Conclusão e Diretivas.

O tópico 1, Normas e Valores da Lei Federal nº 12.527/2011, 
serve de orientação à interpretação e aplicação dos dispositivos 
da lei. Parece-nos de suma importância traçar, nos limites dessa 
exposição, ao menos os aspectos mais relevantes das normas 
(princípios e regras) e dos valores contidos diretamente ou 
indiretamente na lei. São esses elementos que norteiam como 
ela deve ser tratada, sempre sob orientação consentânea com a 
Constituição da República8 . 

6  ALEXY, Robert, Teoria de los Derechos Fundamentales. 2ª Ed. Madrid: Centro 
de Estúdios Constitucionales, 2008; CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Estudos 
sobre Direitos Fundamentais. Coimbra Editora, 2004 e Direito Constitucional e 
Teoria da Constituição. 4. Ed. Coimbra: Almedina, 1999; GREGÓRIO PECES – 
Barba Martinez, Eusébio Fernandez Garcia e Rafael de Asís Roig. Hitória de Los 
Derechos Fundamentales, Tomo II, v. 2; SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos 
direitos fundamentais. 7. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006.
7  Para uma aproximação com os traços do Estado Constitucional, ver 
ZAGREBELSKY, Gustavo, El derecho dúctil. 8. Ed. Madrid: Editoria Trotta, 2008.
8  “Em síntese, pode-se afirmar: a Constituição jurídica está condicionada pela 
realidade histórica. Ela não pode ser separada da realidade concreta de seu tempo. 
A pretensão de eficácia da Constituição somente pode ser realizada se levar em 
conta essa realidade. A Constituição jurídica não configura apenas a expressão 
de uma dada realidade. Graças ao elemento normativo, ela ordena e conforma 
a realidade política e social. As possibilidades, mas também os limites da força 
normativa da Constituição resultam da correlação entre ser (Sein) e dever ser 
(Sollen)” (HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução de Gilmar 
Ferreira Mendes. Porto Alegre: Fabris, 1991, p. 10).
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O tópico 2, Acesso a Informações Públicas Ativas, 
carrega essa denominação em razão da causa que desencadeia a 
disponibilização dessas informações. Nesses casos, a Administração, 
espontaneamente, vale dizer, ativamente, oferta ao público 
(interessado) o acesso às informações públicas em seu ambiente 
virtual (página eletrônica de internet), atualmente denominados 
sob a sigla de portais de Transparência, ou em espaço físico (sala 
ou ambiente afetado a essa específica finalidade).     

No tópico 3, Acesso a Informações Pública Passivas, é 
dado tratamento quanto às informações que são requeridas pelo 
interessado à Administração. Nas hipóteses em que as informações 
não sejam integralmente disponibilizadas no ambiente virtual ou 
físico, ou nas hipóteses em que o interessado pleiteia informações 
mais detalhadas, A Administração aguarda a provocação processual 
do interessado para deflagrar o oferecimento das informações 
requeridas. Nesse ponto, interessa-nos abordar a adequação dos 
regramentos concernente ao processo e procedimento administrativo, 
notadamente da Lei Federal nº 9.784/19999  e seus reflexos nos 
demais entes federativos.    

No tópico 4, Limite de Acesso a Informações, são tratadas 
as limitações imposta pela lei em exame, no que conforma a 
adequação do acesso às informações às garantias constitucionais 
de inviolabilidade da intimidade, vida privada, honra e imagem, 
nos termos do artigo 5º, inciso X, da Constituição da República, 
bem assim a documentos internos que, conquanto de caráter 
público, mereçam, no entender da Administração Pública, a reserva 
temporária de acesso. 

Por fim, no tópico 5, expomos algumas conclusões para a plena 
e adequada aplicação da Lei de Acesso a Informações Públicas pela 
Administração em geral.

 

9  A lei federal serviu de inspiração para a elaboração de regramento interno 
pioneiro na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, conforme 
regulamento por nós sugerido, dando origem à Resolução de Mesa nº 838/2008.
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2 NORMAS10  E VALORES DA LEI FEDERAL Nº 12.527/2011

A Lei Federal nº 12.527/2011, promulgada em 18 de novembro 
de 2011, denominada de Lei de Acesso a Informações Públicas, 
impõe aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e aos Tribunais 
de Contas e Ministério Público, em todas as esferas da federação 
(União, Estados, Distrito Federal e Municípios), o dever de ofertar 
aos interessados, ativa e passivamente, o acesso a informações de 
caráter público (LAIP, artigo 1º e 2º). 

Os sujeitos passivos da obrigação de abrir os dados públicos 
são todos os agentes públicos, envolvendo todos os servidores 
públicos (concursados ou em comissão), todos os agentes políticos 
(do Presidente da República a Vereadores), todos aqueles que, por 
qualquer natureza de vínculo com órgãos ou entidades públicas – 
funcional, obrigacional ou contratual, direto ou indireto - detenham 
a guarda de informações públicas, em todos os entes federativos, em 
todos os poderes e órgãos públicos ou privados que prestem serviço 
público ou detentores de informações de caráter público. 

As informações públicas – objeto da lei - são todos os dados 
públicos guardados pelo Estado, os quais incluem informações da 
Administração – reuniões, atas, discussões, decisões, relatórios, 
auditorias, licitações, contratos, gastos, ações – e informações de 
Governo – decisões, reuniões, políticas. Nesse particular, a nova 
lei foi genérica na descrição do significado de informação e de 
documento constante no artigo 4°, incisos I e II, ao contrário da 
descrição minuciosa do artigo 3°, inciso III, da lei mexicana, que 
define documentos como todos os expedientes, relatórios, estudos, 
atas, resoluções, ofícios, correspondências, acordos, diretivas, 
diretrizes, circulares, contratos, convênios, instruções, notas, 

10  Normas são os sentidos construídos a partir da interpretação sistemática de 
textos normativos. O dispositivo normativo é interpretado, resultando a norma. 
Vale dizer, da interpretação do dispositivo se extrai a norma. Da distinção entre 
dispositivo e norma o direito é reconstruído pela atividade interpretativa. O 
intérprete/aplicador não descreve o conteúdo de um significado previamente 
dado, mas realiza ato de decisão que constitui a significação e os sentidos do texto 
(Humberto ÁVILA, Teoria dos princípios: da definição à aplicação dos princípios 
jurídicos. 3. Ed. São Paulo: Malheiros, 2004, PP. 22/26).
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memorandos, estatísticas ou qualquer outro registro que veicule o 
exercício de faculdade ou atividades dos sujeitos obrigados e de seus 
servidores públicos, sem importar a fonte ou data de sua elaboração, 
e informação como o conteúdo desses documentos, produzidos, 
obtidos, adquiridos, transformados ou arquivados.

Embora a descrição da nova lei não seja tão específica quanto a 
da lei mexicana, a adoção da regra da transparência e da publicidade 
aplicada à descrição genérica dos incisos I e II do artigo 4° acaba por 
contemplar todo o rol acima, de modo exemplificativo. O que a lei 
pretende, não parece haver dúvida, é um Estado aberto. A adoção 
de simetria na abertura de documentos e informações sincroniza o 
conhecimento entre aquele que detém o poder e aquele que outorga 
o poder. Garante a igualdade de posição quanto ao conhecimento de 
informações e de documentos que são de todos. A interpretação da 
lei, portanto, deve ser aquela que garante o máximo de transparência 
e publicidade de todas as informações geradas, adquiridas ou 
arquivadas pelo Estado.   

Assim, reuniões, discussões e decisões políticas, de governo 
ou administrativa no âmbito do Poder Executivo Federal, Estadual, 
Distrital ou Municipal; reuniões, discussões e decisões políticas, de 
governo ou administrativas realizadas pelas Mesas Diretoras do 
Congresso Nacional, Senado Federal, Câmara dos Deputados, 
Assembleias Legislativas, Câmaras Municipais e Distrital; reuniões, 
discussões e decisões políticas, de governo ou administrativa tomadas 
pelo Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de Justiça e todos 
os Tribunais Superiores, Tribunais de Justiça, Diretorias das Justiça 
de primeiro grau estadual, federal, eleitoral, militar, trabalhista; 
reuniões, discussões e decisões políticas realizadas pelo Ministério 
Público Federal, Ministério Público dos Distrito Federal e dos Estados, 
Procuradorias Regionais; as reuniões, discussões e decisões políticas 
do Tribunal de Contas da União, dos Tribunais de Contas dos Estados 
e dos Municipais, onde houver, devem ser disponibilizadas ao 
público de forma primária, íntegra, autêntica (LAIP, artigo 4°, incisos 
VI, IX, VIII, VII) pelos meios como previstos na lei, com exceção 
restrita as de cunho reservado que possam ocasionar prejuízos ou 
falta de efetividade das ações a serem realizadas ou criar, dada a 
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ausência de decisão final e integral, suspeitas infundadas aos agentes 
envolvidos. Por isso, a importância de que as informações a serem 
abertas pelos sujeitos obrigados estejam consolidadas. Vale dizer, 
exemplificadamente, a divulgação de informações de reuniões de 
Mesa dos Parlamentos, de reuniões de Ministérios ou Secretarias ou, 
então, de relatórios de auditoria dos Tribunais de Contas, ainda sem 
decisão ou consolidação da posição final da Administração, enseja 
o resguardo dessas informações até que estejam concluídas. Isso 
evita, por um lado, a divulgação parcial de informações, que devem 
ser íntegras e primárias (LAIP, art. 4º, VIII e IX). Impede, ainda, a 
emissão de juízos de valor temerários pelos interessados, tanto dos 
particulares quanto dos órgãos de imprensa, acerca de assuntos e 
condutas sem definição dos órgãos constitucionalmente competentes 
para apreciação final e definitiva.   

Outro exemplo do requinte de interpretação e aplicação que 
a lei exige, está em requerimentos solicitando as ligações telefônicas 
dos telefones funcionais utilizados pelos servidores públicos e agentes 
políticos, tal como um Ministro de Estado, Presidente da República, 
Governador ou Parlamentar. Em um primeiro momento opõe-
se ao pedido mediante alegação de afronta direta à privacidade, 
tutelada pelo texto constitucional. Num segundo momento, argúi-se 
que a utilização de telefones funcionais, em nosso mero exemplo, 
tem afetação exclusivamente pública e, portanto, deve ser de 
conhecimento amplamente aberto ao público as ligações realizadas. 
Pondera-se, não obstante, que o caráter público das ligações utilizadas 
por servidores públicos e agentes políticos pode conter informações 
de discussões ainda parciais acerca de determinada matéria 
administrativa ou debate sobre questões políticas estratégias, cuja 
divulgação poderia comprometer a própria higidez da implementação 
de determinada decisão, administrativa ou política, ou afetar 
arranjos político-partidários. Um parlamentar, novamente a título 
exemplificativo, pode utilizar seu telefone funcional para contatar 
aliados políticos ou adversários, visando a formação de maiorias 
ou qualquer outro legítimo arranjo político. Conquanto o caráter 
público da utilização do bem público cedido a esse exclusivo título 
ao parlamentar, o conteúdo da informação parece merecer o devido 
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resguardo, não pela inviolabilidade da vida privada, inexistente nesse 
caso, mas na própria construção da democracia representativa, que 
restaria limitada ou usurpada, na hipótese de inexistência de parcial 
sigilo dessas ligações, parcialidade essa restrita à devida divulgação 
das quantidade de ligações e do valor total gasto.     

Por evidente que se incluem na descrição das informações a 
serem abertas ao público todos os atos normativos do Poder Executivo 
e do Poder Legislativo e as decisões judiciais, sentenças e acórdãos 
proferidos pelo Poder Judiciário, desde que não protegidos, esses 
últimos, pela cláusula do segredo de justiça prevista em lei. Ainda, 
incluem-se as manifestações processuais judiciais e administrativas 
do Ministério Público e dos Tribunais de Contas. 

A lei federal regula o inciso XXXIII do artigo 5º, o inciso II do 
§3º do artigo 37 e §2º do artigo 216 da Constituição da República11 . 

O fundamento normativo da lei é a publicidade, conforme 
se observa do disposto em seu inciso I do artigo 3º, no qual a 
publicidade das informações públicas é adotada como regra e o 
sigilo como exceção. Para além do disposto no caput do artigo 37 
da Constituição da República, que já adotava a publicidade como 
norma impositiva à Administração Pública direta e indireta, em 

11  “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantido-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: XXXIII – todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações 
de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas 
no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”; “Art. 37. A administração 
pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: [...] § 3º A lei 
disciplinará as formas de participação do usuário na administração pública 
direta e indireta, regulando especialmente: II – o acesso dos usuários a registros 
administrativos e a informação sobre atos de governo, observado o disposto 
no art. 5º, X e XXXIII”; “Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os 
bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos 
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: [...] § 2º – Cabem à 
administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação governamental 
e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem.”
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todas as esferas da federação, a presente lei reitera agora o dever 
de publicidade das informações públicas como direito fundamental, 
acentuando a obrigatoriedade de oferta das informações de modo 
objetivo, ágil, transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão 
(LAIP, artigo 5º). 

A invisibilidade do poder baseia-se na arcaica teoria do arcana 
imperii, característica do poder absoluto dos reis. A república do Estado 
Constitucional exige a visibilidade plena do poder, e o poder em uma 
república se exerce pela democracia12 . A república está presente na 
exigida transparência das condutas dos agentes públicos e das ações 
que realizam. A densificação da forma republicana de governo está no 
traço da exigência de efetiva tutela do direito pela estrutura político-
administrativa13 . A transparência das ações dos sujeitos obrigados é 
marca do Estado aberto a todos que dele participam. A transparência 
vincula-se ao valor democrático, no sentido de que informações que 
são de todos, porque públicas, devem estar disponíveis a todos.   

Como se extrai, os valores base da lei em exame são a democracia 
e a república. A democracia está no amplo e, em regra, no irrestrito 
acesso a informações de caráter público, instrumento básico da 
possibilidade de participação do cidadão na vida política. Significa o 
exame, pelo cidadão, de quão democrático é o exercício da democracia 
pelos seus representantes. Possibilita ao cidadão a conferência do 
exercício do poder, abrindo espaço para a inserção da sociedade 
no Estado, no cerne do local da tomada de decisões. O essencial à 
democracia é o exercício das liberdades e dos direitos fundamentais 
para assegurar que “as ações governamentais sejam subtraídas ao 
funcionamento secreto de câmara de conselho, desentocadas das 
sedes ocultas em que procuram fugir dos olhos do público, esmiuçadas, 
julgadas e criticadas quando tornadas públicas”14 . 

12  BOBBIO, Norberto. Estado, Governo e Sociedade – Para uma teoria geral 
da política. Tradução Marco Aurélio Nogueira, Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, 
PP. 29-30.
13  CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Direito Constitucional e Teoria 
da Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, 2003, p. 229.
14  BOBBIO, Norberto. Estado, Governo e Sociedade – Para uma teoria geral da 
política. Tradução Marco Aurélio Nogueira. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987, p. 30.
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Assim, e aqui o ponto nodal para a correta interpretação e 
aplicação de seu conteúdo, a lei tem por escopo a concretização 
do direito fundamental à informação, marcado pelos valores da 
transparência15 , decorrente da república e da democracia. São esses 
os valores que a lei pretende proteger e atingir, e que, portanto, devem 
ser considerados como base inafastável de interpretação e aplicação. 
As informações públicas pertencem ao cidadão, e não ao Estado16 .

Somente esse eixo axiológico-estruturante de interpretação e 
aplicação da lei é capaz de potencializar a concretização dos direitos 
fundamentais17  na leitura do Estado Constitucional.

Nessa linha, o dever em publicizar os dados públicos impõe aos 
servidores públicos e agentes políticos, e às pessoas físicas ou aos 
representantes de pessoas jurídicas que executem o tratamento de 
informações, em razão de vínculo como Estado, o dever de agir na 
divulgação desses dados. O descumprimento desse dever, retardando, 
recusando-se, omitindo-se ou fornecendo-a de forma incorreta, 
incompleta ou imprecisa, mediante conduta que propicie manutenção 
do sigilo das informações requeridas, acarreta responsabilização 
pela prática de ato ilícito administrativo ou de improbidade 
administrativa (LAIP, artigo 32). Cabe lembrar que a imposição de 
eventual penalidade ao responsável, torna imprescindível a abertura 
de procedimento específico, em que assegurado o devido processo 
legal, em respeito ao contraditório e a ampla defesa.      

    

15  MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 15ª Ed. São Paulo: Editora 
Revista dos Tribunais, 2011, p. 135.
16  Nesse aspecto, importante pensar acerca da permanência do denominado 
princípio da supremacia do interesse público em nosso sistema normativo 
constitucional (ÁVILA, Humberto. Repensado o “princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular”. O direito público em tempos de crise – Estudos 
em Homenagem a Ruy Ruben Ruschel. Ingo Sarlet, org. Porto Alegre: Livraria do 
Advogado, 1999, PP. 99/127.
17  ALEXY, Robert. Teoria de los Derechos Fundamentales. 2ª Ed. Madrid: Centro 
de Estúdios constitucionales, 2008; CANOTILHO, Joaquim José Gomes. Estudos 
sobre Direitos Fundamentais. Coimbra Editora, 2004 e Direito Constitucional e 
Teoria da Constituição. 4. Ed. Coimbra: Almedina, 1999; SARLET, Ingo Wolfgang. 
A eficácia dos direitos fundamentais. 7. Ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 
2006.



244

RPGE, Porto Alegre, v. 33, n. 69, p. 231-260, 2012

3 ACESSO A INFORMAÇÕES PÚBLICAS ATIVAS

O acesso a informações públicas ditas ativas significa a adoção 
pela Administração Pública de condutas proativas de franqueamento 
das informações públicas ao cidadão (LAIP, artigo 8º).

Essa conduta espontânea de abertura de dados deve ocorrer 
de duas formas: em ambiente virtual, mediante oferecimento 
das informações nas páginas eletrônicas dos Poderes Executivo, 
Legislativo e Judiciário, e dos Tribunais de Contas e Ministério Público 
(LAIP, artigo 8º, §2º), ou em ambiente físico especialmente afetado à 
prestação de serviço com finalidade de atender, orientar e informar 
o cidadão quanto ao acesso a informações (LAIP, artigo 9º, inciso I).    

Quanto ao acesso virtual de informações18 , a Administração fica 
obrigada a abrir informações relativas à administração do patrimônio 
público, utilização dos recursos públicos, licitações e contratos 
administrativos (LAIP, artigo 7º, inciso VI), atividades exercidas pelos 
órgãos e entidades, inclusive as relativas à sua política, organização e 
serviços (LAIP, artigo 7, inciso V), implementação, acompanhamento 
e resultados dos programas, projetos e ações dos órgãos e entidades 
públicas, bem como metas e indicadores propostos, resultado de 
inspeções, auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas 
pelos órgãos de controle interno e externo, incluindo prestações de 
contas relativas a exercícios anteriores (LAIP, artigo 7, inciso VII), 
além de prestar orientação sobre os procedimentos para viabilizar o 

18  Referimos três exemplos paradigmáticos de utilização da ferramenta virtual, 
criados na esteira da Lei Complementar 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
que determina, em seu artigo 48, a criação de instrumentos de transparência 
para o acompanhamento da gestão fiscal e a divulgação dessas informações em 
páginas eletrônicas, pelos meios posteriormente acrescidos em seus direitos pela 
Lei Complementar 131/2009. O primeiro é o Portal Transparência do Governo 
Federal (www.transparência.gov.br), que mostra os dados diários de execução 
orçamentária e de transferência de recursos públicos; o segundo são as páginas 
eletrônicas da Câmara dos Deputados (www2.camara.gov.br/transparencia) e do 
Senado Federal (www.senado.gov.br/transparencia), em que há uma diversidade 
de informações de caráter público postas à disposição do cidadão para consulta, 
e, em âmbito estadual, Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, já 
disponibiliza informações de conteúdo público em sua página eletrônica de internet, 
em tudo adequada às prescrições da nova lei (www.al.rs.gov.br/transparencia).
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pretendido acesso, tais como local, meios, autoridades responsáveis 
(LAIP, artigo 7, I). As informações contemplam também aquelas 
contidas em registros ou documentos, produzidos ou acumulados 
por seus órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos 
(LAIP, artigo 7, inciso II) e as produzidas ou custodiadas por pessoa 
física ou entidade privada decorrente de qualquer vínculo com seus 
órgãos ou entidades, mesmo que esse vínculo já tenha cessado (LAIP, 
artigo 7, inciso III), todas sem qualquer transformação, adulteração, 
edição (LAIP, artigo 7, inciso IV).  

No que toca ao acesso físico, os sujeitos obrigados devem dispor 
de espaço especialmente afetado à finalidade de prestar informações 
requeridas pelos interessados ou permitir que esses realizem as 
pesquisas das informações de que necessitar (LAIP, artigo 11, §3°). 

As informações públicas podem ser agrupadas em informações 
administrativas stricto sensu, envolvendo as atividades estritamente 
administrativas em todas as esferas dos sujeitos obrigados, e as 
informações administrativas lato sensu, que envolvem discussões de 
políticas, ou de governo, coletiva ou interna de atuação dos sujeitos 
obrigados. As informações administrativas envolvem as informações 
relativas à gestão administrativa, especialmente à gestão financeira 
concernentes a gastos públicos com atividades fim e meio da 
Administração (contratações, diárias dos agentes políticos e servidores 
públicos, gastos com telefones funcionais, gastos com combustíveis, 
locação de veículos, publicações, aplicação de verbas de publicidade), 
execução orçamentária, plano plurianual, reuniões, discussões e 
decisões proferidas por órgãos colegiados ou pelos chefes dos poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, e do Ministério Público e dos 
Tribunais de Contas, Ministros de Estado, Secretários estaduais ou 
municipais, servidores públicos, efetivos ou comissionados, incluindo 
as autarquias, fundações públicas e privadas gestores de recursos 
públicos, empresas públicas e sociedades de economia mista. As 
informações de política ou de governo são aquelas decorrentes 
da atividade precípua dos poderes e dos Tribunais de Contas e do 
Ministério Público, concernentes às decisões dos órgãos do Poder 
Executivo dotados de jurisdição administrativa, pareceres, decisões 
dos órgãos colegiados dos Tribunais, Conselhos, Comissões, as 
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decorrentes de atividade parlamentar, e as decisões judiciais 
em geral, nos graus das respectivas jurisdições e competências.  

Todas as informações, portanto, devem ser espontaneamente 
fornecidas pelos sujeitos obrigados, em ambiente virtual ou 
físico.  

4 ACESSO A INFORMAÇÕES PÚBLICAS PASSIVAS

As informações públicas também podem ser obtidas 
mediante provocação processual do interessado junto à 
Administração Pública, por isso ditas passivas em relação aos 
sujeitos obrigados (LAIP, artigo 10). 

A adoção de procedimentos processuais definidos 
previamente pelo Estado é uma das marcas do Estado 
Constitucional. Definição prévia das regras de competência, dos 
recursos cabíveis, dos prazos existentes e do teor da motivação 
das decisões administrativas são exigências de conformação 
ao dever constitucional de tutela efetiva dos direitos. A 
Constituição da República assegura o devido processo legal 
como direito fundamental, em seu artigo 5º, inciso LIV. A busca 
da efetiva tutela do direito fundamental a informações pelo 
cidadão somente fica viabilizada com a existência de regras 
procedimentais previamente estabelecidas pelo Estado, em 
que estabelecidas as autoridades competentes para apreciação 
de pedidos, as autoridades competentes para o julgamento de 
eventuais recursos, a definição de forma, tempo e lugar para a 
prática de atos processuais nos procedimentos administrativos, 
além da comunicação, motivação, anulação e revogação dos 
atos processuais administrativos. Esse dever de organização 
administrativa dos procedimentos internos da Administração 
Pública acarreta a necessária previsão normativa das regras de 
processo e de procedimentos administrativos. 

Na esfera federal, a Lei nº 9.784/1999 regula o processo 
administrativo no âmbito da Administração Pública Federal, 
fixando as normas processuais e procedimentais, em respeito ao 
denominado devido processo legal, substancialmente orientado 
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à tutela efetiva do direito dos interessados em exercer sua 
pretensão junto à Administração19 .

Cotejando-se as disposições da Lei nº 9.784/1999 com as da 
Lei nº 12.527/2011, conclui-se, a despeito de algumas divergências 
pontuais, pela compatibilidade do diálogo normativo entre ambas, 
acentuadamente pela submissão da aplicação da lei do procedimento 
administrativo federal à cláusula de subsidiariedade (LAIP, artigo 20). 
Assim, as disposições da Lei 12.527/2011, por emanar do mesmo 
ente federativo (União) e conter disposições especiais em relação 
à lei geral do procedimento administrativo, preponderam sobre as 
disposições da lei do procedimento20 . 

A mesma prevalência ocorre em eventual concomitância de 
incidência da Lei Federal de Acesso a Informações com lei estadual, 
distrital ou municipal que regule o procedimento administrativo em 
sua esfera de competência. A rigor, a Lei 12.527/2011 tem traço de 
incidência vertical e horizontal, caracterizada por ser lei nacional, e não 
federal, incidindo sobre todos os entes federativos e seus respectivos 
poderes e órgãos. Conquanto a nova lei tenha incidência ampla, 
não há qualquer incompatibilidade com normas de procedimento 
eventualmente editadas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios. As leis de procedimento veiculam os meios em que os 
interessados buscam a tutela administrativa de direitos. Em que 
pese a possibilidade de previsão nas normas de procedimento de 
disposições relativas ao acesso de informações, nesses pontos sua 
incidência ocorrerá sob a cláusula de subsidiariedade acima referida.         

A Lei nº 12.527/2011 estipula que qualquer interessado pode 
requerer à Administração o acesso a informações, utilizando-se 

19  Na Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul, tomando por base 
a Lei nº 9.784/1999, propusemos minuta de normatização dos procedimentos 
administrativos internos, a qual foi adotada pela Mesa Diretora do Parlamento, 
mediante aprovação da Resolução de Mesa nº 838/2008 e, posteriormente, a 
despeito da ausência de técnica legislativa adequada, pela Resolução de Mesa 
1.082/2011. Cabe ressaltar que a Resolução de Mesa nº 838/2008 é documento 
normativo de vanguarda, na medida em que prevê e assegura o direito do cidadão 
em obter seus direitos junto à Administração do Parlamento, desde 1008, estando 
apta a atender as determinações da Lei nº 12.527/2011.
20  MAURER, Hartmut. Direito Administrativo Geral. Tradução de Luis Afonso 
Heck. Barueri: Manole, PP. 111/112.
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de qualquer meio (escrito ou virtual), sendo obrigatória, apenas, a 
identificação do requerente e a especificação da informação requerida 
(LAIP, artigo 10), sendo vedada a exigência de fundamentação do pedido 
(LAIP, artigo 10, §3°) 21. 

A legitimação ativa é universal, restrita às pessoas físicas civilmente 
capazes de exercer os atos da vida civil, excluindo-se as pessoas com 
incapacidade civil absoluta ou relativa (Código Civil, artigo 3° e 4°), e 
às pessoas jurídicas devidamente constituídas. Assim, qualquer pessoa 
em pleno gozo de sua capacidade civil pode requerer informações, 
não estando a legitimação do pedido restrita ao cidadão (aquele com 
capacidade eleitoral ativa). Note-se que a única menção que a lei faz a 
cidadão está no artigo 9°, inciso I, restrita à obrigatoriedade de criação 
de serviço de atendimento. A leitura dos demais dispositivos não 
autoriza qualquer vinculação do interessado à figura do cidadão, titular 
da capacidade eleitoral ativa22 . A legitimação pretende ser ampla e 
evitar qualquer restrição. Restringir a legitimação ao cidadão excluiria as 
pessoas com capacidade eleitoral ativa facultativa, as pessoas jurídicas, os 
estrangeiros residentes no país, todos titulares dos direitos fundamentais.       

Nessa linha, o requerimento pode ser veiculado por meio de petição 
escrita, a ser protocolizada em local físico específico do Poder ou órgão 
requerido, ou por meio digital, tanto por correio eletrônico, enviado a 
destinatário específico, quanto em formulário padrão disponível na página 
eletrônica do Poder ou órgão (LAIP, artigo 10, §2°). 

A identificação do requerente deve ser singela, de forma a não 
restringir a viabilidade do pedido (LAIP, artigo 10, §1°), limitando-se ao 
nome, inscrição no cadastro de pessoa física ou carteira de identidade 
civil ou documento com fé pública equiparado, domicílio (residencial 

21  No mesmo sentido, a Constituição Portuguesa, que, conforme CANOTILHO, o 
pedido “não faz depender a liberdade de acesso aos documentos administrativos da 
existência de um interesse pessoal” (CANOTILHO, Joaquim José Gomes, Direito 
Constitucional e Teoria de Constituição. 7. Ed. Coimbra: Almedina, 2003, p. 515).
22  Vale dizer, todo aquele que tiver entre 18 (dezoito) e 70 (setenta) anos, 
nos termos da Constituição da República, obrigado ao alistamento e ao voto 
(Constituição da República, artigo 14, § 1º, I e II, alínea b) e, por evidente, o menor 
entre 16 (dezesseis) e 18 (dezoito) anos (Constituição da República, artigo 14, § 
1º, II, alínea c), para quem é facultado o alistamento e a obtenção da capacidade 
eleitoral ativa, estaria legitimado a requerer as informações do Poder Público.
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ou comercial) ou endereço eletrônico para entrega direta da informação 
requerida ou notificação de decisão da autoridade pública competente. 
Quando pessoa jurídica, o pedido deve conter o nome da sociedade 
empresária ou simples, identificação do representante legal, número 
do cadastro nacional de pessoa jurídica, endereço da sede e endereço 
eletrônico para entrega direta da informação requerida ou notificação 
de decisão da autoridade pública competente.  

O pedido não necessita de fundamentação, motivação ou 
demonstração de interesse. Basta o pedido de acesso a determinado 
documento. A descrição do documento requerido deve ser clara, objetiva 
e precisa a ponto de identificar o objeto do pedido e manejar de forma 
eficiente e eficaz a busca do documento pelo Estado. 

Na hipótese de insuficiência dos dados do pedido, o Estado 
notificará o requerente para complementar o requerimento, abrindo-se, 
com isso, novo prazo para o Estado. O requerente deve fazer constar, 
ainda, os meios pelos quais pretende receber a informação requerida, 
se em meio digital ou físico, em fotocópia ou certidão, ou verbalmente. 
Os custos de recursos humanos desses serviços ficam absorvidos pela 
conjugação do dever constitucional em prestá-los e do dever atribuído 
ao servidor público de atender à população. Os custos de material, 
contudo, devem ser suportados pelo requerente, mediante recolhimento 
desses custos em tesouraria, excepcionadas as hipóteses de expressa 
declaração de pobreza no ato de requerimento. A entrega da informação 
pelo Estado deve ser certificada no próprio requerimento, coletando-se o 
“recebido” do requerente, sendo o requerimento arquivado no órgão para 
futura e eventual consulta do órgão diante de pedido idêntico realizado 
pela mesma pessoa, caso em que o requerimento será sumariamente 
indeferido, sob essa justificativa. Nos casos de envio da documentação 
por correio eletrônico, o meio de comprovação de entrega é aquela 
disponível no sistema eletrônico de remessa, o qual também deverá ser 
arquivado para a finalidade acima mencionada.     

Se as informações requeridas estiverem disponíveis nas páginas 
eletrônicas dos poderes ou órgãos, o requerente será notificado do 
caminho de acesso a informação.   

Não obstante, servidores públicos e agentes políticos tem o dever de 
auxiliar o interessado na elaboração do pedido e de informar sobre sua 
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tramitação. Ademais, quando o requerimento for protocolado em órgão 
equivocado, o Estado tem o dever de encaminhar o requerimento ao 
órgão competente, notificando o requerente, ou informar ao requerente, 
de logo, o endereço do órgão competente.  

Um dos problemas que se coloca na vedação de exigência da 
exposição do motivo do pedido é a abertura a pedidos levianos, sem a 
devida carga de seriedade. Há casos em que grupos de pessoas unem-
se em conluio para, por meio digital, realizar solicitações em massa pela 
página eletrônica dos poderes e dos órgãos estatais visando a queda de 
sistemas. Pedidos dessa natureza, quando devidamente identificados, 
devem ser sumariamente indeferidos, sob justificativa de que tais 
atos, supostamente fundados no exercício do direito fundamental a 
informação, são destituídos de seriedade e inviabilizam o direito de acesso 
à informação aos demais interessados. Vale dizer, pedidos levianos, 
destituídos de seriedade ou realizados em massa, de maneira ordenada, 
barram o pleno exercício do direito fundamental de acesso a informações 
pelas demais pessoas. É o exercício abusivo de um direito, que acaba 
por limitar ou impedir o exercício desse mesmo direito por outro titular.    

Outro problema a ser enfrentado pela Administração ocorre 
quando a informação tiver que ser fornecida em meio impresso ou por 
fotocópia, às custas da Administração, nas hipóteses em que o requerente 
declarar não dispor de meios para obter ou reproduzir a informação (LAIP, 
artigo 11, §§ 5° e 6°, e artigo 12, caput e parágrafo único). Em casos tais, 
a solução que conforma o direito fundamental à obtenção de informações 
públicas e o dever do Estado em prestá-las é aquela que concretiza a tutela 
efetiva e adequada do direito. O escopo primordial da nova lei é abrir os 
dados públicos e franqueá-los aos interessados. A observância do dever 
previsto na nova lei não pode redundar na quebra da razoabilidade e da 
proporcionalidade, com quebra da adequação entre os meios e os fins. 
Assim, se os dados estiverem abertos, disponíveis eletronicamente, ou 
puderem ser ofertadas em meio digital ao interessado, resta atendido 
o direito fundamental. Somente nos casos em que a informação não 
estiver disponível em meio digital é que a Administração deverá 
fornecê-la em meio impresso ou fotocópia ao interessado.   

Por evidente, que nessas hipóteses também deve ser ponderada 
a extensão do pedido com a proporção do interesse público 
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envolvido. Requerimentos que veiculem pedidos de fotocópias 
de dezenas, centenas ou milhares de processos de, por exemplo, 
execuções orçamentárias estatais de décadas passadas, com pedido 
de isenção de custos fundada em declaração de pobreza, devem ser 
examinados sob a ponderação da colisão entre o direito fundamental 
do interessado em obter essa informação e o direito fundamental 
dos demais interessados universais. Em casos tais, o atendimento 
do pedido de um interessado inviabiliza ou retarda o atendimento a 
outro interessado em particular ou em grupo. A conformação desses 
casos deve considerar outras formas de oferta dessas informações 
ou, excepcionalmente, a exigência de exposição, ainda que sucinta, 
do interesse que o requerente pretende tutelar com o acesso aos 
documentos.  

O pedido de acesso à informação solicitada deve ser atendido 
de imediato (LAIP, artigo 11, caput) ou, não sendo possível, a 
Administração deve, no prazo de até 20 dias, comunicar a data, local 
e modo para se realizar a consulta, efetuar a reprodução ou obter 
a certidão; justificar as razões de fato ou de direito da recusa, total 
ou parcial, do acesso pretendido; ou comunicar que não possui a 
informação, indicar, se for do seu conhecimento, o órgão ou a entidade 
que a detém, ou, ainda, remeter o requerimento a esse órgão ou 
entidade, cientificando o interessado da remessa de seu pedido de 
informação (LAIP, artigo 11, § 1°, incisos I, II e III). O prazo de 20 (vinte) 
dias pode ser prorrogado por mais 10 (dez) dias, mediante justificativa, 
cientificando-se o requerente (LAIP, artigo 11, §2°). Nesse ponto, as 
carências de recursos humanos e financeiros na Administração devem 
ser consideradas para a prorrogação do atendimento do pedido, desde 
que não obstaculize o acesso, cedo ou tarde, às informações requeridas.    

Na hipótese do requerimento veicular informação classificada 
como sigilosa, o pedido será indeferido, motivando-se a recusa no 
caráter sigiloso da informação requerida. A motivação da decisão 
administrativa negativa de acesso deve ser expressa e mencionar o grau 
e o tempo de duração do sigilo da informação, bem assim informar 
o requerente da possibilidade de recurso à autoridade superior, 
identificando essa autoridade, o prazo e o modo de interposição do 
recurso (LAIP, artigo 11, §4°). 
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Em todas as manifestações ou decisões administrativas relativas 
a requerimento de informações o interessado tem direito à cópia ou 
certidão do inteiro teor da decisão (LAIP, artigo 14).    

Cabe a interposição de recurso de decisões de indeferimento 
de acesso a informações ou de negativa de acesso às razões do 
indeferimento, no prazo de 10 (dez) dias, contados da ciência do 
interessado, dirigidos à autoridade hierarquicamente superior à 
recorrida, a qual terá o prazo de 5 (cinco) dias para manifestar-
se (LAIP, artigo 15, caput e parágrafo único). O recorrente deve 
identificar-se da mesma forma que no pedido original, apontando o 
endereço em que pode ser notificado do julgamento do recurso ou 
receber a informação requerida. O recurso deve ser instruído com 
protocolo do requerimento, demonstrando-se o indeferimento, por 
cópia ou certidão, ou o transcurso do prazo legal.  

A LAIP prevê, em seu artigo 16, caput e §1°, a Controladoria-
Geral da União como segunda instância recursal competente em 
âmbito federal para reexame dos recursos de decisões duplamente 
indeferidas no âmbito do Poder Executivo Federal. Na hipótese 
do reexame também restar indeferido, mantendo-se a negativa de 
acesso à informação, abre-se a via de novo recurso a denominada 
Comissão Mista de Reavaliação de Informações, mencionada no 
artigo 35 da lei. Percebe-se que o amplo escalão de tramitação 
recursal pode alcançar quatro instâncias, evidenciando a publicidade 
e a transparência das informações de caráter público como regra 
geral da nova lei. 

Embora a nova lei tenha incidência em todos os entes da 
federação, a adoção de simetria do parâmetro federal ao estadual 
não pode ser integral. Primeiro, porque, ao menos no Estado do Rio 
Grande do Sul, ausente na estrutura administrativa órgão estadual 
similar à Controladoria-Geral da União. Segundo, porque cada um 
dos Poderes, os Tribunais de Contas e o Ministério Público deverão 
adotar regras procedimentais internas complementares à lei federal, 
instituindo a autoridade competente para apreciar os pedidos e a 
autoridade recursal competente. Essa definição de competência 
interna, nos moldes da lei federal, cabe a cada Poder, aos Tribunais de 
Contas e ao Ministério Público, de forma autônoma e independente.
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Nas hipóteses de decisões recursais denegatórias de acesso a 
informações oriundas do Poder Judiciário e do Ministério Público 
estas deverão ser informadas ao Conselho Nacional de Justiça e ao 
Conselho Nacional do Ministério Público (LAIP, artigo 19, § 2°). 

5 LIMITES DE ACESSO A INFORMAÇÕES 

Conquanto exposto que o amplo acesso a informações constitui 
a regra atual do ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, 
fundado na publicidade e na transparência da coisa pública, há 
algumas situações genéricas em que a oferta ou acesso a informações 
fica restrita.

Há duas restrições genéricas ao acesso a informações.  
A primeira hipótese genérica de restrição (LAIP, artigo 31) 

decorre da cláusula geral de inviolabilidade da vida privada e 
intimidade, direito fundamental positivado no artigo 5º do inciso X 
da Constituição da República23 . Todos os documentos privados de 
que o Estado tenha a guarda estão acobertados pela inviolabilidade 
da intimidade. A rigor, em casos tais não há restrição de incidência 
da lei de acesso a informações, porque o direito fundamental que 
essa veicula é o de acesso a informações públicas, e não a qualquer 
informação de que o Estado tenha a guarda. Exemplificadamente, 
documentos relativos a dados pessoais de servidores públicos ou 
particulares, domicílio, contra-cheques, dados telefônicos, prontuários 
médicos, desconto de pensão alimentícia de servidor público, 
informações bancárias e empréstimos consignados em folha em 
pagamento decorrentes de vínculo funcional com a Administração, 
documentos relativos à declaração de imposto de renda, são 
todos acobertados pelo sigilo constitucional e, portanto, excluídos 
da incidência da nova lei. Assim, documentos que contenham 

23  “Art. 5º [...] X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurando o direito a indenização pelo dano material ou 
moral decorrente de sua violação”. A mesma proteção vem prevista no artigo XII 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, da ONU, que diz: “Ninguém 
será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na 
sua correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem 
direito à proteção da lei contra tais interferências ou ataques.”
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informações pessoais somente poderão ser acessados por agentes 
públicos legalmente autorizados e somente poderão ser solicitados 
pelos próprios interessados, pessoalmente ou por representantes 
constituídos, pelo prazo de 100 (cem) anos. 

A tutela do direito de acesso a esses documentos pessoais pelos 
próprios interessados viabiliza-se pela aplicação da Lei 9.507/1997 (Lei 
do Habeas Data). Os dados pessoais podem ser divulgados mediante 
consentimento prévio da pessoa a que se referirem os documentos ou 
por previsão legal, como ordem judicial, nos casos de tutela dos direitos 
de incapaz sem representante legal, defesa dos direitos humanos e do 
interesse da coletividade, quando preponderante, além de servirem 
à composição de dados estatísticos, vedada a identificação pessoal    

A restrição à oferta de informações pessoais decorre, ainda, de 
sigilo específico ex lege, ou seja, decorrentes da lei. São exemplos os 
processos ou documentos produzidos pelas Comissões Parlamentares 
de Inquérito, Comissões de Sindicância, Processos Administrativos, 
Inquéritos Policiais, em que o sigilo pode ser decretado para resguardo 
das apurações, além dos processos judiciais penais, de família, criança 
e adolescente, e todos aqueles definidos legislativamente como de 
segredo de justiça, e informações que contenham segredo industrial 
(LAIP, artigo 22). 

A segunda hipótese genérica de restrição ao direito fundamental 
de acesso a informações são as decorrentes de classificação de sigilo 
a documentos impostos pela Administração. Tais documentos só 
podem ser assim classificados quando importarem risco à segurança 
da sociedade ou do Estado (LAIP, artigos 23 e 24).  

Os documentos ou informações poderão ser classificadas, 
segundo o grau de sigilo e respectivo prazo, em ultrasecreta, pelo 
prazo de até 25 anos, secreta, pelo prazo de até 15 anos, e reservada, 
pelo prazo de até 5 anos (LAIP, artigo 24). A nova lei estabelece 
as autoridades federais do Poder Executivo competentes para a 
classificação, conforme o grau de sigilo (LAIP, artigo 27). Nos demais 
poderes da União, nos Estados e nos Municípios, além dos Tribunais de 
Contas e Ministério Público, não é exigida a adoção como parâmetro 
de simetria ao modelo normativo para ao Poder Executivo Federal. Em 
respeito à autonomia dos Poderes (Constituição da República, artigo 
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2°), do Ministério Público (Constituição da República, artigo 127, § 
2°) e dos Tribunais de Contas (Constituição da República, artigos 73, 
caput, e 75, caput e parágrafo único), cada qual pode estabelecer 
as autoridades competentes para a classificação, reclassificação ou 
desclassificação dos documentos sigilosos. A mesma competência 
administrativa mantém-se em âmbito estadual, distrital e municipal, em 
razão da cláusula de abertura do artigo 45 e da ausência de exigência 
de observância ao parâmetro federal.     

A classificação de informação como sigilosa, seja qual for o 
grau, deve ser formal e motivada pela autoridade (LAIP, artigo 28), 
com demonstração detalhada de que sua divulgação coloca em risco 
a segurança da sociedade e do Estado, além do prazo ou termo do 
sigilo (LAIP, artigo 24, caput e §5°), delimitadas nas exaustivas hipóteses 
dos incisos no artigo 2324 . Pareceria evidente que o detalhamento 
do risco não deveria se relacionar com o teor da informação que se 
pretendesse impor fora da esfera do conhecimento do público, mas 
com as conseqüências fáticas de risco à segurança da sociedade ou do 
Estado. Contudo, o parágrafo único do artigo 28 coloca como sigilosa 
a própria decisão classificatória do sigilo. Na prática, ao requerer 
informações, o interessado será informado de que a informação 
requerida está classificada como sigilosa, não tendo acesso à decisão 
que motivou e justificou a restrição de acesso. A decisão indeferitória, 

24  “I – pôr em risco a defesa e a soberania nacionais ou a integridade do 
território nacional; II – prejudicar ou pôr em risco a condução de negociação 
ou as relações internacionais do País, ou as que tenham sido fornecidas 
em caráter sigiloso por outros Estados e organismos internacionais; III – 
pôr em risco a vida, a segurança ou a saúde da população; IV – oferecer 
elevado risco à estabilidade financeira, econômica ou monetária do País; 
V – prejudicar ou causar risco a planos ou operações estratégicos das 
Forças Armadas, VI – prejudicar ou causar risco a projetos de pesquisa e 
desenvolvimento científico ou tecnológico, assim como a sistemas, bens, 
instalações ou áreas de interesse estratégico nacional; VII – pôr em risco a 
segurança de instituições ou de altas autoridades nacionais ou estrangeiras 
e seus familiares; ou VIII – comprometer atividades de inteligência, bem 
como de investigação ou fiscalização em andamento, relacionadas com a 
prevenção ou repressão de infrações”
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nos termos do dispositivo do parágrafo único do artigo 28, somente 
mencionará que a informação requerida é sigilosa, sem qualquer 
motivação. Essa prática está em desconformidade com o dever de 
motivação das decisões judiciais e administrativas e com os valores 
que a própria lei pretende realizar. Para nós, a decisão deve ser 
fundamentada, com motivação o mais próxima possível do teor da 
informação que se pretende resguardar.     

O artigo 21, caput e parágrafo único, veda a restrição de 
acesso a informação necessária à tutela judicial ou administrativa de 
direitos fundamentais e as que versem sobre condutas que impliquem 
violação dos direitos humanos praticada por agentes públicos ou a 
mando de autoridades públicas não poderão ser objeto de restrição 
de acesso.  

A vedação à divulgação de informações sigilosas pelo Estado 
(LAIP, artigo 25), sejam privados ou classificados, impõe aos seus 
servidores públicos e agentes políticos, e às pessoas físicas ou aos 
representantes de pessoas jurídicas que executem o tratamento de 
informações sigilosas, em razão de vínculo como Estado (LAIP, 
artigo 26, parágrafo único), o dever de abstenção em divulgar 
esses dados, resguardando o sigilo. O descumprimento desse dever, 
agindo mediante conduta que propicie a abertura desses dados, 
acarreta responsabilização pela prática de ato ilícito administrativo 
ou de improbidade administrativa (LAIP, artigo 32). Cabe lembrar 
que a imposição de eventual penalidade ao responsável, torna 
imprescindível a abertura de procedimento específico, em que 
assegurado o devido processo legal, em respeito ao contraditório e 
a ampla defesa.      

Na linha do §6° do artigo 37 da Constituição da República, 
os órgãos e entidades públicas, e as pessoas físicas ou jurídicas 
privadas que, em virtude de vínculo de qualquer natureza com 
órgãos ou entidades, tenham acesso a informação sigilosa ou pessoal, 
respondem diretamente pelos danos causados em decorrência da 
divulgação não autorizada ou utilização indevida de informações 
sigilosas ou informações pessoais, cabendo a apuração de 
responsabilidade funcional nos casos de dolo ou culpa, assegurado o 
respectivo direito de regresso (LAIP, artigo 34, caput parágrafo único). 
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6 CONCLUSÕES E DIRETIVAS

1. O Estado Constitucional repele o sigilo dos documentos públicos. 
2. Todas as informações públicas devem ser espontaneamente 

fornecidas pelos sujeitos obrigados, em ambiente virtual ou físico, 
ou mediante provocação processual administrativa, com adoção de 
procedimentos e processos internos com regras definidas previamente. 

3. A Lei de Acesso a Informações Públicas adota a publicidade 
dos documentos públicos como regra do sistema normativo brasileiro. 
Essa regra está fundada nos valores da república, da democracia e da 
transparência. 

4. Toda interpretação dos dispositivos da Lei de Acesso a 
Informações Públicas deve considerar os valores da república, da 
democracia e da transparência, com o escopo de concretização do 
direito fundamental à informação. São esses os valores que a lei pretende 
proteger e atingir, e que, portanto, devem ser considerados como 
base inafastável de interpretação e aplicação. As informações públicas 
pertencem ao cidadão, e não ao Estado.

5. A regra da abertura de dados somente sofre restrição nas hipóteses 
constitucionalmente autorizadas, notadamente a inviolabilidade da vida 
privada, prevista no artigo 5°, inciso X, da Constituição da República, e 
nas hipóteses de classificação de sigilo pelas autoridades competentes. 

6. O dever em publicizar os dados públicos impõe aos servidores 
públicos e agentes políticos, e às pessoas físicas ou aos representantes de 
pessoas jurídicas que executem o tratamento de informações, em razão 
de vínculo como Estado, o dever de agir na divulgação desses dados. 
O descumprimento desse dever, retardando, recusando-se, omitindo-se 
ou fornecendo-a de forma incorreta, incompleta ou imprecisa, mediante 
conduta que propicie manutenção do sigilo das informações requeridas, 
acarreta responsabilização pela prática de ato ilícito administrativo ou de 
improbidade administrativa (LAIP, artigo 32). 

7. Os servidores públicos e agentes políticos, e às pessoas físicas 
ou aos representantes de pessoas jurídicas que executem o tratamento 
de informações sigilosas, em razão de vínculo como Estado, 
têm o dever de abstenção em divulgar dados sigilosos, devendo 
resguardar o sigilo. O descumprimento desse dever, agindo 
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mediante conduta que propicie a abertura desses dados, acarreta 
responsabilização pela prática de ato ilícito administrativo ou de 
improbidade administrativa (LAIP, artigo 32). Nos casos dos itens 
6 e 7, cabe lembrar que a imposição de eventual penalidade ao 
responsável, torna imprescindível a abertura de procedimento 
específico, em que assegurado o devido processo legal, em 
respeito ao contraditório e a ampla defesa.

REFERÊNCIAS

ALEXY, Robert. Teoria de los Derechos Fundamentales. 2ª ed. 
Madrid: Centro de Estúdios Constitucionales, 2008. 

ÁVILA, Humberto, Teoria dos princípios: da definição 
à aplicação dos princípios jurídicos. 3. ed.. São Paulo: 
Malheiros, 2004.

______. Repensando o “princípio da supremacia do 
interesse público sobre o particular”. O direito público em 
tempos de crise – Estudos em Homenagem a Ruy Ruben Ruschel. 
Ingo Sarlet, org. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 1999, pp. 
99/127. 

BOBBIO, Norberto. Estado, Governo e Sociedade – Para uma 
teoria geral da política. Tradução Marco Aurélio Nogueira. 
Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito Constitucional e 
Teoria da Constituição. 4. ed. Coimbra: Almedina, 1999.

______. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 
7. ed. Coimbra: Almedina, 2003.

______. Estudos sobre Direitos Fundamentais. Coimbra: 
Coimbra Editora, 2004.



259

RPGE, Porto Alegre, v. 33, n. 69, p. 231-260, 2012

GREGÓRIO PECES – Barba Martinez , Eusébio Fernandez Garcia e 
Rafael de Asís Roig. História de Los Derechos Fundamentales, 
Tomo II, v. 2.

HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Tradução 
de Gilmar Ferreira Mendes. Porto Alegre: Fabris, 1991.

MAURER, Hartmut. Direito Administrativo Geral. 14. ed. Trad. 
Luís Afonso Heck. Barueri: Manole, 2006.   

MEDAUAR, Odete. Direito Administrativo Moderno. 15ª ed. 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2011.

SARLET, Ingo Wolfgang. A eficácia dos direitos fundamentais. 
7. ed. Porto Alegre: Livraria 

ZAGREBELSKY, Gustavo. El derecho dúctil. 8. ed. Madrid: 
Editorial Trotta, 2008.


